


TJAC12_001_DISC1N899038 CESPE/UnB – TJAC

Cargo: Juiz Substituto  – 1 –

PRIMEIRA PROVA ESCRITA
• Nas questões a seguir, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para as respectivas folhas do CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PRIMEIRA PROVA ESCRITA, nos

locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Em cada questão, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

Será também desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado.

QUESTÃO 1

Discorra sobre a eficácia da lei no tempo, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< início e término da vigência da lei;

< revogação da lei: conceito e espécies de revogação; 

< critérios que conduzem à revogação da lei; 

< repristinação: conceito e tratamento no direito brasileiro.
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Com base nas normas constitucionais e legais que regem o Poder Judiciário, disserte sobre as limitações impostas aos magistrados

no exercício de suas funções. 

RASCUNHO – QUESTÃO 2

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



TJAC12_001_DISC1N899038 CESPE/UnB – TJAC

Cargo: Juiz Substituto  – 4 –

QUESTÃO 3

Diferentemente de muitas leis que surgem pelas mãos de uns poucos políticos, o Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA) é resultado de um trabalho coletivo, construído por aqueles que estavam
diretamente envolvidos com as crianças e adolescentes. Inclusive eles próprios participaram das
discussões, por meio de atividades promovidas em diferentes locais do país, organizadas por associações
e organizações de atendimento a crianças e adolescentes.

Bem sabemos quantas situações graves e preocupantes ocorrem no dia a dia envolvendo a
população mais jovem e quantos desafios precisam ser enfrentados por aqueles que são responsáveis
por eles. As situações de indisciplina e violência nas escolas são bons exemplos de que as relações entre
diferentes gerações estão permeadas por conflitos e dificuldades de enfrentamento. Muitos estudos são
publicados sobre essas temáticas e é bastante comum ouvir pais e professores externando suas angústias
frente às situações que os adolescentes vivem e demandam aos adultos.

As crianças e adolescentes de hoje são diferentes das gerações anteriores. Diferentes porque
muito mais informados, muito mais atentos e questionadores da realidade que os cerca do que as
gerações anteriores puderam ser, pois eram educadas para obedecer aos mais velhos, não importando
se eram injustiçadas, ou se eles tinham razão. Não havia oportunidade para as crianças e os adolescentes
se posicionarem e para que sua vontade e opinião fossem levadas em conta. As mudanças aconteceram
de maneira abrupta e repentina. Se por um lado a noção de direitos se difundiu em todos os tecidos da
sociedade, tornando mais horizontais as relações sociais, por outro, faltam espaços de mediação para
auxiliar na solução dos conflitos que surgem entre os cidadãos sujeitos de direitos.

Patrícia Junqueira Grandino. Estatuto da Criança e do Adolescente: O sentido da lei para as relações intergeracionais.
Programa ética e cidadania – construindo valores na escola e na sociedade: portal do Ministério da Educação (com adaptações).

A partir do texto motivador acima apresentado, disserte sobre a evolução histórica dos mecanismos de proteção à criança e ao

adolescente no Brasil, desenvolvendo os seguintes tópicos:

< diplomas internacionais que inspiraram os legisladores brasileiros na elaboração do ECA e aspectos de influência; 

< pontos divergentes entre o ECA e o Código de Menores.
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RASCUNHO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Por disposição legal, as entidades de atendimento a crianças e adolescentes têm o compromisso e a responsabilidade de manter as suas

unidades, planejar e executar os seus programas, além de registrá-los, com a especificação dos regimes de atendimento, no Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Em face dessas informações, responda, de forma fundamentada, às seguintes

indagações.

< Quais são as finalidades e responsabilidades dessas entidades?

< A quem compete fiscalizá-las?

< Quais são os procedimentos de apuração das irregularidades eventualmente detectadas e a quem compete apurá-las e

julgá-las?
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RASCUNHO – QUESTÃO 4
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